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Sessão Ordinária do dia 4 de julho de 2023 - Ata n.º 61. 

Aos quatro dias do mês de julho de dois mil e vinte e três, no Plenário do Centro 

Legislativo Presidente Aníbal Khury, às nove horas e trinta minutos, foi registrado 

o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar 

Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Cloara Pinheiro (na função de 1.a 

Secretária) e Gugu Bueno (na função de 2.° Secretário), “sob a proteção de 

DEUS”, iniciou os trabalhos da 61.ª Sessão Ordinária da 1.ª Sessão Legislativa 

da 20.ª Legislatura. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): “Sob a proteção de 

Deus”, declaro aberta a nossa Sessão Ordinária desta terça-feira. Solicito ao 

Deputado Gugu Bueno que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior. 

SR. 2.º SECRETÁRIO (Deputado Gugu Bueno - PSD): Senhor Presidente, 

passo então a fazer a leitura. (Procedeu à leitura da Ata da 60.ª Sessão Ordinária, 

de 3 de julho de 2023). É o que continha a Ata, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a presente 

Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos 

Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que 

pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.) 

Consulto a Deputada Cloara se há Expediente a ser lido. 

SR.A 1.ª SECRETÁRIA (Deputada Cloara Pinheiro – PSD): Sim, Sr. Presidente. 



 

EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se 

encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.) 

Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 

609/2023 do Ministério Publico, encaminhando Anteprojeto de Lei (autuado sob o 

n.º 552/2023) que altera a Lei n.º 12.243, de 17 de julho de 2012; Ofício n.º 

610/2023 do Ministério Público, encaminhando Anteprojeto de Lei Complementar 

(autuado sob o n.º 6/2023) que altera o art. 141 da Lei Complementar n.º 85/1999; 

Ofício n.º 611/2023 do Ministério Publico, encaminhando Anteprojeto de Lei 

(autuado sob o n.º 553/2023) que autoriza o Ministério Público a manter em 

depósito em conta bancaria especial, vinculada à ParanaPrevidência e com 

gestão compartilhada, eventual superávit mensal do fundo financeiro, e dá outras 

providências; Ofício n.º 1.101/2023 do Tribunal de Justiça, encaminhando 

Anteprojeto de Lei (autuado sob o n.º 551/2023) que tem por objeto a alteração da 

Lei Estadual n.º 14.277/03 – Código de Organização e Divisão Judiciária do 

Estado do Paraná. Senhor Presidente, é o que continha no Expediente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Faço a leitura aqui de 

três Mensagens do Governo que acabam de chegar à Casa. Mensagem n.º 

97/2023 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia 

Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 554/2023) autoriza o Poder 

Executivo a efetuar a doação ao município de Curiúva do imóvel que especifica; 

Mensagem n.º 98/2023 do Governador do Estado, encaminhando para 

apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 

555/2023) autoriza o Poder Executivo a efetuar a desafetação de segmentos 

rodoviários estaduais que especifica e a transferência do domínio desses ao 

município de Toledo; Mensagem n.º 99/2023 do Governador do Estado, 

encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei 

(autuado sob o n.º 556/2023) altera a Lei n.º 20.771 de 12 de novembro de 2021, 



que dispõe sobre a gratificação especial pelo serviço do inativo dos integrantes do 

colégio cívico-militar. 

Registro a presença na Casa de uma das lideranças de Marialva, Sr.a Andreia 

Grudtner, e da liderança de Maringá, Sr.a Claudia Bocchi, por solicitação do 

Deputado Tercilio Turini. Vamos ao horário do Pequeno Expediente, Deputado 

Tito Barichello. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Quero inicialmente 

cumprimentar o Ex.mo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 

Paraná, Deputado Ademar Traiano; cumprimento o Líder do Governo, Deputado 

Hussein Bakri; cumprimento o Líder da Oposição, Deputado Requião Filho; 

cumprimento os servidores públicos estaduais aqui presentes, a Polícia Penal, a 

Polícia Científica, os investigadores e escrivães; cumprimento os meus colegas 

delegados aqui; e cumprimento os senhores jornalistas, que levam a informação à 

sociedade, garantindo a democracia, jornalistas que se encontram um pouco mais 

ao fundo, que na verdade são aqueles que garantem o nosso Estado Democrático 

de Direito nos tempos difíceis em que vivemos. Cumprimento você cidadão que 

nos assiste pela TV Assembleia, que é a razão de existir desta Assembleia 

Legislativa, da Polícia Civil, a razão de existir do Estado. Hoje temos a votação de 

diversos Projetos de Lei, Sr. Líder do Governo, um dos quais trata da questão da 

reestruturação da Polícia Civil, dentre outras carreiras. Não poderia me furtar, Sr. 

Presidente da Assembleia Legislativa, de tecer alguns comentários anteriormente 

a respeito da Polícia Civil no Governo Ratinho Júnior - e faço com experiência 

empírica, prática, senhores delegados, de quem viveu e conheceu a realidade do 

antes e do agora. Como digo, Sr. Líder do Governo e senhor cidadão que me 

escuta na TV Assembleia, existe o antes Ratinho Júnior e o pós-Ratinho Júnior em 

termos de Polícia Civil do Estado do Paraná. Elenco alguns fatos e algumas 

situações, Sr. Presidente, que não podem ser olvidadas ou esquecidas pela 

sociedade. No passado não tão distante, Sr. Líder do Governo, tínhamos a 

inexistência de centrais de flagrante. Nós policiais vivíamos em escravidão 

trabalhista, Sr. Presidente da Assembleia Legislativa. Por quê? Porque além de 



trabalharmos durante o dia – delegados, escrivães e investigadores –, ainda 

tínhamos plantões todas as noites literalmente. Cito um exemplo prático. Quando 

em Almirante Tamandaré eu estava – e é uma situação concreta –, tínhamos 

flagrantes durante todas as noites, de segunda a sexta, finais de semana e 

feriados, e lá estavam os escrivães e investigadores trabalhando, e o delegado 

também, cinco promotores de justiça para um delegado. O Dr. Noronha foi lá 

diversas vezes tentar me auxiliar nessa difícil labuta. Hoje, no Governo Ratinho, 

temos centrais de flagrante, graças a uma mudança gigantesca que ocorreu na 

Polícia Civil. Presos em delegacias tínhamos, Sr. Presidente da Assembleia, 12 

mil presos. Nós - desculpem o termo, Polícia Penal - éramos “babás de presos”, e 

cuidar de preso é muito difícil, é muito complexo e exige muita capacidade, que 

nós não tínhamos. Cuidar de preso é complexo porque você é responsável, tem 

responsabilidade objetiva pelo o que acontece ali dentro - se houver tortura, se 

houver um estupro, levar presos aos médicos, fugas. Graças a Deus, hoje a 

Polícia Penal assumiu isso de uma forma esplendorosa. Nós vivíamos situações 

difíceis. Menciono as Delegacias Cidadãs e cito o exemplo de Almirante 

Tamandaré. A minha delegacia lá, Sr. Hussein Bakri, chovia dentro, e os 

consertos, como tínhamos o fundo rotativo bloqueado, eram pagos pelo delegado 

de polícia. Minha esposa, que está aqui ao lado, foi delegada em União da Vitória, 

foi delegada em São José dos Pinhais e teve situações similares, como todos os 

delegados tiveram e como todos os investigadores tiveram. Hoje, como disse, 

temos uma Delegacia Cidadão em Almirante Tamandaré. Isso falo, Sr. Presidente, 

sem hipocrisia, sem trazer inverdades. No passado o discurso era: Não vamos 

investir na polícia. Se o policial tem carteira e tem arma, não precisa ter estrutura 

policial. Só que nós não... (É retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Tito, V.Ex.ª 

usa um minuto ou o horário... 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): O horário da Liderança, 

Sr. Presidente. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Viaturas, não tínhamos 

veículos, os nossos veículos eram velhos e estragados. Há um tempo não tão 

distante, Sr. Líder do Governo, na própria Delegacia de Homicídios e Proteção à 

Pessoa, eu, responsável por 500 mil habitantes, tinha um veículo Frontier 2003, 

com mais de 500 mil quilômetros, responsável pela segurança de 500 mil 

habitantes em relação a homicídios, Sr. Presidente. Hoje temos veículos novos. 

Na última entrega do Governo Ratinho, tivemos 922 veículos entregues. A Dr.ª 

Márcia Huçulak conhece bem a situação dos hospitais e faço uma analogia. Nós 

éramos um hospital sem estrutura, sem médico, sem remédio, com pacientes 

jogados para todo lado e o médico não podia sequer fazer uma crítica porque era 

punido, tínhamos que dizer que tudo estava certo, tudo estava correto, Sr. 

Presidente. E isso mudou no Governo Ratinho. As pessoas podem gostar ou não 

gostar do Governador Ratinho, podem gostar ou não gostar do Delegado-Geral, 

Dr. Silvio Rockembach, as pessoas podem gostar ou não gostar do Dr. Riad, que 

é nosso Delegado-Geral Adjunto, as pessoas podem gostar ou não gostar do 

Secretário da Segurança Pública, Cel. Hudson, mas mudanças ocorreram. E 

mudanças grandes ocorreram: novos policiais, tivemos 150 novos delegados, 200 

investigadores, 50 papiloscopistas, dois chamamentos de 186 e mais 25 

escrivães. Isso é uma verdade incontestável porque são números, é a ciência do 

ser. Peço o respeito daqueles que nos assistem para terminar. (Manifestações nas 

galerias.) Senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Por favor, galerias! 

Existem formas de se manifestar. Peço a compreensão para que o orador possa 

concluir a sua fala. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): A situação era tão 

esdrúxula, Sr. Presidente, a situação era tão esdrúxula que, em Almirante 

Tamandaré, em determinado momento, tinha quatro investigadores cuidando de 

presos, o que hoje não tem mais, porque a Polícia Penal faz um trabalho 



excelente, e tinha mais quatro investigadores. O senhor sabe o que aconteceu, Sr. 

Presidente? Um acidente de carro, em que eu estava na delegacia e me 

informaram que quatro investigadores meus morreram. Fui até o local e havia um 

helicóptero retirando eles para o hospital, ficaram em estado grave e fiquei sem 

investigadores em Almirante Tamandaré, Sr. Líder do Governo, e liguei para o 

senhor na época, que era Deputado. Eu, como delegado, pedindo ajuda porque 

Almirante Tamandaré não tinha policial civil para investigar, e o senhor me 

disponibilizou o plantão da DHPP para fazer os homicídios no período noturno. E 

sabe o que recebi, Sr. Presidente da Assembleia? Uma ligação de superiores 

meus questionando se eu estava usando a política na segurança pública, porque 

não poderia fazer, deveria ficar em silêncio e não investigar. Esse era o modelo de 

política pública em momento anterior. Hoje temos... (Manifestações nas galerias.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Olha, essa senhora que 

está ali, peço respeito, senão vou ter que tomar as providências necessárias. 

(Manifestações nas galerias.) 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Temos hoje, Sr. 

Presidente, 750 assistentes administrativos trabalhando e a extrajornada não 

existia – em linguajar trabalhista, Deputado Arruda, não se pagava hora extra. 

Hoje, bem ou mal, temos a extrajornada, temos auxílio-alimentação desde 2022 e 

mais de 2 bilhões, Sr. Líder do Governo, que isto fique registrado nestes Anais, 

mais de 2 bilhões investidos na segurança pública. Temos a compra de 

armamentos, de pistolas marca Beretta que não foram entregues ainda, mas que 

conversei ontem com o nosso Delegado-Geral e estão em processo de entrega, 

para substituir uma marca nacional extremamente problemática. Já escutei críticas 

de que a arma deveria ser Glock, de que a arma deveria ser Sig Sauer. 

Obviamente que opiniões diversas sempre existem, mas é uma mudança porque a 

marca Beretta, italiana, é indiscutível em termos de qualidade. Temos a 

gratificação... (Manifestações nas galerias.) Temos a gratificação por acumulação 

de comarcas e temos delegados em todas as comarcas... 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Por favor, galerias, exijo 

respeito. Tem apenas alguns minutos ainda. Estou observando. Cidadão... Peço 

aos nossos agentes que aí estão que fiquem criteriosamente de olho em quem 

estiver criando baderna e, educadamente, retirem das galerias. E, por favor, peço 

respeito, porque quero crer que vocês, nas suas residências ou nos ambientes de 

trabalho, também gostam de respeito. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Obrigado, Sr. 

Presidente. Aqui, como Parlamento, é um lugar de parlar, em que as opiniões 

devem ser explicitadas, mas com respeito sempre, aceitando opiniões diversas. E 

faço apenas uma materialização dos fatos acontecidos durante quatro anos. Hoje 

temos um Projeto de Lei Complementar n.º 5/2023, que apresentei 12 emendas, 

Sr. Líder do Governo, das quais seis foram acatadas. Sei, Sr.s Deputados, que 

nossos policiais merecem muito mais, sei que nossos policiais são exemplo para o 

Brasil e sei que estamos aquém daquilo que precisamos, mas quero justificar que 

todos os Deputados da base e inclusive da Oposição têm cobrado do Governo e 

encontramos limites no teto de gastos, encontramos limites em leis que nos 

obrigam a ter um determinado gasto público. Este Projeto de Lei traz avanços, 

sem dúvida alguma. A questão da unificação das carreiras, compreendo a 

dificuldade de os investigadores realizarem atividade de cartório, inclusive 

conversei ontem com o Delegado-Geral acerca deste tema. E é óbvio que, se 

aprovada a lei por V.Ex.as, não se vai poder exigir do atual investigador que faça 

trabalhos de cartório sem conhecimento, porque o trabalho de cartório depende de 

um exercício contínuo durante muito tempo. Não é fácil fazer um flagrante. E 

ninguém quer escravizar o investigador para trabalhar mais do que já trabalha, em 

hipótese nenhuma. Mas, a unificação de cargos é uma realidade que precisa ser 

materializada. A exigência de três anos de atividade jurídica para delegados, Sr.s 

Delegados, é algo salutar porque, data máxima vênia, muitas vezes estudantes de 

direito são aprovados sem qualquer experiência jurídica. Às vezes, obviamente, 

transformam-se em grandes delegados, mas temos que ter uma regra que limite 

esta situação, porque se o Ministério Público, que é uma carreira jurídica, a 

magistratura exige essa experiência anterior, por que não seguirmos esse modelo 



que funciona? O curso de formação como parte do concurso é imprescindível. Fiz 

Escola de Polícia Civil aqui e fiz Escola de Polícia Civil em Minas Gerais - lá 

entramos como Aspirante, e se pode fazer um filtro na própria escola e verificar se 

o aprovado no concurso tem condições de tomar posse ou não; aqui já se adentra 

como delegado, como investigador, como escrivão ou como agente. O Projeto de 

Lei trata da promoção a cada dois anos de forma automática. Em momentos 

anteriores, todos sabem, os critérios eram estritamente políticos, para os amigos 

do rei, só crescia e só ascendia na polícia quem tinha acesso ao poder, 

preterindo-se o direito de investigadores, escrivães e delegados. Temos hoje a 

indenização de carga excedente, a extrajornada prevista em lei, a garantia de 

aumento para os próximos anos. Uma pseudoinamovibilidade, porque hoje, para a 

remoção de um policial, senhores delegados, investigadores e escrivães, além dos 

2/3 do conselho, necessário será, Sr. Líder do Governo, o dever de fundamentar. 

Antes não existia esse dever de fundamentar e quando não existe o dever de 

fundamentar o critério é discricionário. 

Deputado Do Carmo (UNIÃO): Deputado Tito, um aparte. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): A exigência de 

toxicológico... 

Deputado Do Carmo (UNIÃO): Deputado Tito, um aparte. Deputado Do Carmo. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Dou-lhe o aparte. 

Deputado Do Carmo (UNIÃO): Deputado, o senhor vem apontando tecnicamente 

alguns avanços que estão sendo votados nesta Casa. Novamente, a Assembleia 

Legislativa do Paraná vai ter um papel preponderante, mas frisando que os 

Projetos chegam nesta Casa, que vêm do Executivo, cabe votarmos ou não. 

Esses avanços, essas negociações que são feitas nas instituições chegam 

prontas aqui nesta Casa. Aí você fica entre a cruz e a espada: muitas pessoas na 

Internet dizendo para retirar o Projeto, e não vamos ter sequer qualquer avanço; 

outras pessoas dizendo para votar o Projeto. Então, essas condutas individuais, 



para os Deputados fazerem esse juízo de valor, às vezes é muito complicado. As 

pessoas nunca se colocam no nosso lugar, aqui, para fazer essa votação. Então, 

vejamos, retiramos o Projeto e não tivemos avanço algum, estancamos isso aqui 

ou votamos. Então, de repente vamos abrir uma negociação para que consigamos 

avançar. Aqui é uma Casa de Leis e não podemos simplesmente pegar um 

Projeto e ser retirado. Por que senão que avanço teríamos? Então, Deputado, 

entendo a colocação. Acho que em resumo estamos tentando buscar, tentando, 

frisando que não fizemos parte da minuta do Projeto, ele vem pronto. E 

entendemos que houve uma negociação coletiva anterior. Vamos, sim, escutar as 

redes sociais, escutar as pessoas para que à frente avancemos, mas precisamos 

iniciar. Então, parabéns pela sua fala e vamos em frente. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Obrigado, Deputado. Em 

reunião ontem com o Líder do Governo, obviamente, ele assumiu o compromisso 

de, se aprovado este Projeto de Lei, que possa ser revisto se qualquer situação, 

em termos de erário público, for modificada. Sei que não é o que gostaríamos, 

mas é o que temos. Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, 

Deputado Romanelli. 

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhor Presidente, Sr.as 

Deputadas e Sr.s Deputados, vou falar de um tema mais ameno do que está 

sendo debatido aqui, até porque este Projeto já foi muito discutido. Cada 

Parlamentar aqui tem o seu posicionamento e todos nós sabemos da 

responsabilidade que temos nesta Casa, mas queria chamar atenção dos dados 

que foram divulgados pelo Censo Demográfico, os dados preliminares, que são 

motivos de atenção para a sociedade brasileira. Primeiro por constatar que houve 

uma forte desaceleração do crescimento demográfico em nosso País. Havia uma 

previsão de que teríamos 213 milhões de brasileiros, quando o IBGE encontrou 

203 milhões de brasileiros - 203 milhões e 100 mil brasileiros. Esses dados 

revelam que as famílias optaram pela política do filho único, para fazer com que 



efetivamente, até por conta do custo de vida, hoje as pessoas, os casais procuram 

encontrar soluções que não impactem tanto, até para poder dar qualidade de vida 

para os seus filhos. Percebemos no crescimento das grandes regiões 

metropolitanas, e o Paraná cresceu acima da média nacional nas regiões 

metropolitanas. Enquanto as regiões metropolitanas do Brasil cresceram 6,5%, no 

Paraná cresceu 9,5%. Por que cresceram as regiões metropolitanas? Elas 

cresceram em função dos serviços que são ofertados e da geração de empregos, 

que as cidades que têm população sempre superior, acima de 100 mil habitantes, 

exercem uma centralidade. O fato é que o Brasil nesse período envelheceu. 

Poucos os que estudaram demografia sabem que ao fim do milagre econômico, 

ainda no período do regime militar, o Brasil teve sete ou oito anos de crescimento 

muito forte na economia, até 1980. A partir de 81, uma grande crise, crise, 

inclusive, quando o Brasil entrou em default, que não conseguia mais pagar a sua 

dívida externa. Vivemos a partir de 83 uma década terrível, que foi a década de 

80. Mas, ao final dos anos 70 e início dos anos 80, o Brasil viveu o chamado 

bônus demográfico, Deputada Cloara Pinheiro. Bônus demográfico, na verdade, 

chama-se também bolha demográfica. O Brasil cresceu por conta da década de 

70, do milagre econômico, cresceu populacionalmente. Então, passamos a ter um 

crescimento superior a 20% em termos de jovens do que a média mundial tinha 

nesse período. Esse grande capital humano acabou sendo desperdiçado por 

conta efetivamente dos equívocos que foram cometidos na condução da política 

econômica do País e principalmente da manutenção, na raiz dos problemas 

nacionais, da desigualdade social, onde a pirâmide cada vez mais no vértice é 

menor o número de população com uma situação financeira boa e uma grande 

parte efetivamente vivendo em uma situação de muitas dificuldades. O fato é que 

o Brasil tem enormes desafios. Tivemos um período que o País enfrentou desde 

que foi dado o golpe parlamentar contra a Ex-Presidente Dilma, que nesta Casa 

aqui todos sabem, denunciei aqui desta tribuna. A partir dali, tivemos um processo 

de empobrecimento do País e o desmonte de políticas públicas. Mas estamos 

percebendo que, primeiro, o Governo Federal que assumiu a República a partir de 

1.º de janeiro adotou um conjunto de medidas para dar estabilidade econômica ao 



País, buscar construir estabilidade política, estabilidade social, fazer com que o 

País tenha a base do crescimento sustentado pelo diálogo. Estamos percebendo 

pelo desempenho da economia - e vou falar sobre o problema talvez maior que 

estamos tendo hoje -, pelo crescimento da economia, que estamos no caminho 

certo. Por quê? Porque o PIB cresceu mais do que o dobro do que era previsto 

pelos analistas econômicos. O dólar, a taxa cambial, o dólar nunca esteve desde 

2020 com um valor como está hoje, mais baixo. Por quê? Porque estamos com a 

balança de pagamentos, a nossa balança comercial é altamente superavitária 

para o Brasil, ou seja, está entrando muito mais dólar do que saindo. Não temos 

mais dívida externa no nosso País. Essa foi uma decisão tomada ainda no 

primeiro Governo do Lula. Por outro lado, o grande debate que se tem - e as 

empresas estão enfrentando um problema grave - é por conta de que ainda na 

pandemia, com o Pronampe, muitas empresas – ainda eu falava com o Deputado 

Adão Litro sobre isso -, aceitaram a ajuda que foi dada e a taxa de juros é 

flutuante. O que está nos pegando neste momento da economia brasileira? O 

Paraná, minha gente, vocês viram, crescemos 9,16 no primeiro trimestre, o nosso 

PIB comparado com 2022, ou seja, o Estado está crescendo tanto 

populacionalmente, que cresceu 11 milhões e 400 mil habitantes, mas crescendo 

o PIB. O fato concreto é que a economia brasileira está enfrentando um problema 

que a mim me parece que o único que hoje mantém de fato o crescimento, não no 

nível que todos desejamos, é o Banco Central. A política de juros altos mantida 

pelo Banco Central massacra a classe média, porque ela tem dificuldades para 

contrair créditos, mas ao mesmo tempo prejudica a atividade econômica no País 

como um todo. A mudança da política de juros altos é absolutamente fundamental. 

Creio hoje que, salvo aqueles que por razões pessoais, políticas, ideológicas 

sustentam, ou de interesse financeiro, no caso dos grandes credores, daqueles 

que são os chamados rentistas, que têm interesse na manutenção da taxa 

elevada da Selic, não há ninguém no setor produtivo da economia brasileira que 

apoie essa política de juros altos. Nós estamos com a inflação cada vez mais 

sendo reduzida, e é reduzida por quê? Porque o Brasil, a inflação no Brasil é 

gerada não pela demanda, mas pelo preço controlado. Este ano já, pela quinta 



vez, houve redução no preço da gasolina e do óleo diesel, e isso tem impacto 

direto na vida das pessoas, das famílias, no custo da produção. Tudo isso vai 

modificando aquilo que é a raiz da desigualdade. Então, entendo que o Censo 

Demográfico traz pontos de atenção importantes, e diria o seguinte: 

Provavelmente, se nada for feito de se incentivar as famílias a terem um maior 

número de filhos, provavelmente o próximo Censo Demográfico, daqui a 10 anos, 

mostrará que o Brasil terá menos população do que hoje. Ao invés de ter 203 

milhões de habitantes, provavelmente teremos menos de 200 milhões de 

habitantes, em função da queda da taxa de natalidade, fruto da decisão das 

pessoas de ter um menor número de filhos. E isso, minha gente, tem um grande 

impacto na economia, porque perderemos o capital humano. Um País tem que ter 

jovens com força de trabalho, com qualificação para poder mudar a nossa 

realidade. Na medida em que a população envelhece, você tem que ter políticas 

públicas, claro, voltadas aos idosos, mas ao mesmo tempo você vai perdendo 

força de trabalho e competitividade. Ao mesmo tempo, ainda não conseguimos 

reverter a verdadeira diáspora que aconteceu neste País, de brasileiros que foram 

para outros lugares do planeta por não achar aqui uma oportunidade de viver com 

dignidade. Temos ainda que ter esse movimento de volta dos brasileiros que daqui 

foram embora. Ao mesmo tempo, tem outras populações que têm vindo para o 

Brasil, outros povos, especialmente da América Latina, e isso vai fazer com que 

possamos também ter mão de obra. Mas, sei que o desafio é grande e temos... (É 

retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Romanelli, um 

minuto para concluir. 

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): ... que os desafios 

contemporâneos são muito grandes, e o estudo do Censo Demográfico demonstra 

que temos que nos debruçar nesta Casa e tratar o tema com a responsabilidade 

que temos, para fazer este Brasil crescer e, ao mesmo tempo, o País prosperar. 

Quero dizer que creio que estamos no rumo certo, basta ver os números 



saudáveis da economia brasileira. Tenho confiança de que vamos ter um Brasil 

cada vez melhor. É isso. Obrigado, Senhor Presidente, Sr.as e Sr.s Deputados. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, 

Deputado Professor Lemos. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Bom dia a todos e todas. Sejam bem-

vindos e bem-vindas. Quero cumprimentar aqui em especial os servidores e 

servidoras que mais uma vez comparecem à Assembleia Legislativa, e 

comparecem representando o conjunto de milhares de servidores e servidoras. 

Quem são os servidores e servidoras? São os trabalhadores e trabalhadoras do 

serviço público do Estado que levam as políticas públicas à população. Na 

segurança Pública temos os policiais militares, os bombeiros, os policiais civis, a 

Polícia Científica; na educação temos os funcionários técnicos das universidades, 

temos os professores das universidades; na educação básica temos professores e 

professoras, os Agentes Educacionais 1 e 2; na saúde temos vários profissionais 

de saúde; na Secretaria da Agricultura temos vários profissionais na Secretaria da 

Agricultura atendendo a população. É no Detran, é no DER, é na assistência 

social. Então, servidor e servidora é aquele que serve a população, que leva a 

política pública para a população. Então, são trabalhadores e trabalhadoras que 

precisam ser valorizados e respeitados, e ter carreira digna e salário digno. São 

oito Projetos, oito Projetos que tramitam aqui nesta Casa nesta semana que 

tratam de todas as categorias do serviço público do Poder Executivo, tanto da 

ativa quanto dos aposentados - no caso da Polícia, quem está na reserva. Ocorre 

que algumas categorias não foram ouvidas - até aconteceram reuniões com 

representantes do Governo, mas não foram de fato ouvidas. Vou citar aqui os 

técnicos das nossas universidades, que não foram devidamente ouvidos. E nós da 

Oposição apresentamos algumas emendas a pedido desses funcionários das 

universidades, mas elas foram rejeitadas. Vejo emendas importantes, que 

garantem o recolhimento de Previdência, que até o momento serão consideradas 

para fins de incorporação no cálculo da média das remunerações adotadas, com 

base nas contribuições do regime próprio de previdência social. Por exemplo, 



incluir para pagar previdência as gratificações de atividade de saúde, de 

segurança patrimonial, atividade artística, que não foram acolhidas. Essa emenda 

não foi acolhida. É uma emenda importante para você não ter redução de salário 

quando aposenta. Conseguimos corrigir isto para a Polícia Militar, para a Polícia 

Civil, para os Procuradores do Estado e agora, hoje, vamos garantir também aqui 

para os advogados do Estado que tinham ficado de fora do subsídio. A PEC n.º 64 

fui eu quem apresentei aqui, em 2009, ela foi aprovada em 2010 e implementada 

para algumas categorias, mas os advogados do Estado tinham ficado de fora e 

agora serão contemplados. Isso significa cota única, para você não perder quando 

aposenta. Agora, quando os servidores pedem para pagar previdência de uma 

gratificação, estão corretos, porque senão a gratificação depois não vai para a 

aposentadoria. Então, deveria ter sido acolhida essa emenda, mas ela não foi 

acolhida. Outra emenda que também não foi acolhida define o rol de atividades 

que serão realizadas pelos assistentes administrativos de laboratório e reajusta a 

tabela salarial. Com relação à saúde, teve uma emenda acolhida que retira a 

limitação temporal para a conclusão de cursos para fins de promoção na carreira, 

mas as outras emendas da saúde não foram acolhidas - essa foi a única acolhida. 

Com relação a todos os servidores, foram acolhidas algumas emendas, por 

exemplo, garantindo o reajuste mínimo de 5,79% para todos os servidores do 

Poder Executivo. Por que isso? Porque no enquadramento de algumas carreiras, 

ao mexer na tabela, tinha servidor que seria enquadrado em um salário menor, aí 

tinha que receber um abono para alcançar o salário que está recebendo 

atualmente. Então, ficou garantido que nenhum servidor vai ter menos que 5,79%, 

mesmo nas tabelas que serão revisadas agora, com revisão na tabela. Então, não 

vai ficar ninguém sem o 5,79%. Vai ganhar já. Isso foi acolhido. Também exclui a 

revogação da data-base de 1.º de maio. Está mantida a data-base em 1.º de maio, 

porque na proposta original o Governo retirava. Inclui também a gratificação de 

atividade de saúde, de segurança patrimonial, de atividade artística, que é da 

carreira técnica das universidades, nos 5,79%, porque estava ficando de fora. 

Estava reajustando o salário, e as gratificações não teriam reajuste. Vai ter o 

reajuste de 5,79% também. Essa emenda foi acolhida. A outra, que garante o 



pagamento de bônus pecuniário pela apreensão de armas de fogo por membros 

da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiro, que também estava ficando de fora e 

conseguimos fazer com que essa emenda, então, fosse acolhida. Mas não foi 

acolhida, por exemplo, na revisão geral, os 12,13%, que já foi dado desde janeiro 

para os servidores do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de 

Contas. Ficou nos 5,79%. Não conseguimos os 12,13% dado a outros Poderes. 

Também não foi acolhida uma emenda que fizemos para garantir o auxílio-

alimentação - que já tem para outras categorias - para os funcionários das escolas 

da educação básica, Agente Educacional I e II do QFEB. Essa emenda não foi 

acolhida. Acho uma injustiça, porque aqueles que ganham menos não estão 

recebendo R$ 650,00 do auxílio-alimentação. Precisa ser revisto isso. Não pode 

continuar desse jeito. Essa emenda não foi acolhida. A outra que também não foi 

acolhida é para garantir àqueles aposentados, que são 10 mil 271 que não têm 

paridade, aposentaram-se sem paridade, que se aposentaram pela média. Então, 

eles só terão 5,79%, não terão os 13,25% como os demais professores terão. É 

bem verdade que o Governo assumiu um compromisso de discutir isso, podendo 

rever isso agora, no segundo semestre. É a palavra dada pelo Líder do Governo, e 

queremos que tenha paridade. O Líder do Governo nos garantiu o debate também 

e o próprio Governo, com relação aos funcionários de escolas, para ter a 

restruturação da tabela salarial dos funcionários de escolas da educação básica. 

Então, não conseguimos emplacar aqui no Projeto, mas temos a garantia de que 

vamos fazer essa discussão agora, no segundo semestre. Então, por fim, dizer 

que fizemos, junto com os servidores, um esforço grande para que pudéssemos 

corrigir as injustiças já nos Projetos que estão tramitando. Não, não conseguimos, 

mas a luta continua. Não vamos desistir de, junto com os servidores, fazermos 

avançar agora, no segundo semestre, aquilo que não pudemos avançar aqui... (É 

retirado o som.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Professor 

Lemos, um minuto para concluir. 



DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Para concluir, Sr. Presidente. Então, 

dizer aos nossos servidores e servidoras aposentados e da ativa, ao pessoal 

também militar da ativa e da reserva que continuaremos aqui combatendo o bom 

combate junto com vocês, para que possamos fazer justiça aos servidores e 

servidoras, que prestam um serviço relevante ao Estado do Paraná. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela Liderança do 

Governo, Deputado Hussein Bakri. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, colegas, meu respeito 

a todos os presentes. Quero fazer um agradecimento, antes de qualquer coisa, ao 

Presidente do PT Estadual, Deputado Arilson, e a toda a bancada, porque hoje o 

Presidente da República Luís Inácio Lula da Silva estará em Foz do Iguaçu, fruto 

de uma construção feita aqui no âmbito desta Assembleia, na Comissão da 

Educação, a Itaipu estará liberando um total de R$ 25 milhões para serem 

aplicados nas escolas do Estado do Paraná. Atitude que tem que ser elogiada, 

magnífica, parabenizada! Parabéns aos colegas que... (Manifestações nas 

galerias.) Olha, companheiro, queria dizer uma coisa... Quero falar, Presidente. 

Bom, Presidente. Beleza, não é, gente? Só quero fazer aqui um relato do que foi 

feito em uma construção com os Deputados da base, que agradeço, e também 

com os Deputados da Oposição. Tivemos 77 emendas apresentadas, no balanço 

que tenho aqui. Desse total, 39 foram acatadas. Acho que... Nunca na história 

deste País, tivemos tantas emendas. (Aplausos.) De um total de 77... 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Merecedor dos aplausos 

agora. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Mereci aplausos, não é? De um total de 77 

emendas, 39 foram acatadas. Acho que nem o mais otimista Deputado poderia 

imaginar o trabalho que fizemos aqui.  Ah, é possível acatar tudo? Não é possível, 

não tem como. Agora, este Parlamento fez o seu papel, exercitou. E não sei se em 

algum momento nós avançamos tanto. Quero parabenizar todos os colegas. E 

quero dizer mais: Pessoal, não vamos quebrar a ponte. Vocês sabem o que estou 



falando. Não vamos quebrar a ponte entre nós. Está bem a nossa relação. Nós 

aqui convivemos bem com a Oposição. Todos convivemos bem! Temos 

diferenças? Temos. Mas, temos um longo caminho pela frente. Temos aqui os 

QFEBs, temos aqui essa questão da paridade, temos aqui para trabalhar a 

questão dos técnicos universitários, que o Deputado Tercilio tanto prega e batalha. 

Temos, sim. Aliás, quero dizer que na segunda-feira já temos uma reunião 

marcada na Casa Civil. E quero dizer a todos os colegas que aquilo que ficou para 

trás, vocês têm o meu compromisso. Por que não está sendo aprovado agora? 

Por conta do vício de iniciativa. Vamos trabalhar para que possa vir do Executivo. 

Contem comigo, com os meus dois Vice-Líderes, Gugu Bueno e Artagão, e 

contem com a nossa equipe, que fez um belo trabalho na Liderança do Governo. 

Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Requião. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Presidente, permita-me falar aqui de baixo. 

Serei muito breve. A hora de construção acabou. Já construímos, fizemos o 

possível. Tivemos pequenas vitórias, tivemos algumas derrotas, mas chega a hora 

que a ação fala mais do que as palavras. Então, vamos à votação, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Passamos à Ordem do 

Dia. 

ORDEM DO DIA. 

[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. 

Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou 

através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a 

presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano 

(PSD), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), Ana Júlia (PT), Anibelli 

Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Batatinha (MDB), 

Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cobra Repórter 

(PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto 



(PODE), Do Carmo (UNIÃO), Douglas Fabrício (CDN), Doutor Antenor (PT), 

Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), 

Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri 

(PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), 

Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel Micheletto (PL), 

Márcia Huçulak (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória (PP), Matheus 

Vermelho (UNIÃO); Moacyr Fadel (PSD), Nelson Justus (UNIÃO), Ney Leprevost 

(UNIÃO), Paulo Gomes (PP), Professor Lemos (PT), Reichembach (PSD), Renato 

Freitas (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Samuel Dantas (SD), 

Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), Thiago Buhrer (UNIÃO), e Tiago 

Amaral (PSD) (50 Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: 

Alexandre Amaro (REP), conforme art. 97 Inc. IV do § 3.º do Regimento Interno; (1 

Parlamentares); Deputados ausentes sem justificativa: Delegado Jacovós 

(PL), Goura (PDT) e Marli Paulino (SD) (3 Parlamentares).] 

Passamos aos Itens da pauta. 

ITEM 1 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei Complementar n.º 4/2023, de autoria do 

Poder Executivo, Mensagem n.º 93/2023, que dispõe sobre a estruturação das 

carreiras da Polícia Científica do Estado do Paraná e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Emenda da 

CCJ. Regime de urgência. Vamos submeter ao voto a Subemenda Substitutiva 

Geral. Em discussão. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, só gostaria de dizer 

que esta Subemenda foi construída com muito respeito, e gostaria de pedir a 

todos os colegas, inclusive respeitando a Oposição, que tem algumas delas aqui, 

pedir o voto "sim". 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando, Sr.s Deputados. 

Como indica o voto a Oposição? 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto "sim". 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando. Temos ainda 

alguns Parlamentares que não registraram a presença. Por favor, para que 

possam votar, há a necessidade do registro de presença. 

DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Como vota o Líder do Governo, 

Presidente? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Líder do Governo, como 

vota, e o Vice-Líder? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Está com problema aqui. Espere só um 

pouquinho, um segundo! 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Já votou. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Deputado Gugu Bueno, cadê? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Presidente, registre o meu voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Micheletto, vá 

para outro ramal e vote, por favor, que fica consignado os votos. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, só um minutinho. 

Deputado Gugu Bueno, você é meu Vice-Líder, homem! 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Está dando entrevista, 

Deputado. Deputado Matheus Vermelho, seu voto também. 

DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): O Deputado Alexandre Curi não vota? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Alexandre 

Curi. Deputado Marcel, não conseguiu votar? Ok. Votação encerrada: [Votaram 

Sim: Adão Litro, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Arilson Chiorato, Artagão 

Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, 

Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, 



Dr. Antenor, Flavia Francischini, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, 

Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel 

Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, 

Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Professor Lemos, 

Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, 

Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (42 

Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, 

Anibelli Neto, Del. Jacovós, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, 

Gilson de Souza, Goura, Marli Paulino e Moacyr Fadel (12 Deputados).] Com 42 

votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Subemenda 

Substitutiva. (Aplausos.) 

ITEM 2 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei Complementar n.º 5/2023, de autoria do 

Poder Executivo, Mensagem n.º 94/2023, que dispõe sobre a estruturação das 

carreiras da Polícia Civil do Estado do Paraná e dá outras providências. Pareceres 

favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Emenda da CCJ. 

Regime de urgência. Vamos submeter também ao voto a Subemenda Substitutiva 

Geral. Em discussão. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Também construída, voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando. Como indica a 

Oposição? 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição indica o voto “não”, porque, 

apesar de pequenas vitórias, a unificação permanece. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando, Sr.s Deputados. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): E nós votamos “sim”, respeitando a 

Oposição. Peço o voto de todos. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Vai vir tanta ação da Polícia Civil que 

estamos subindo o salário da PGE já, Presidente! 



DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Alexandre Curi, cadê o senhor? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Cadê o Deputado 

Alexandre Curi, por favor. Alguém pode dar informações? Votação encerrada. 

Preciso o resultado aqui, que não está aparecendo na tela. Tudo isso para ajudar, 

agora o painel trava! Deu problema no painel, preciso aguardar o resultado oficial. 

Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alisson Wandscheer, Artagão 

Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, 

Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, 

Flavia Francischini, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio 

Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio 

Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo 

Gomes da Tv, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, 

Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (35 

Deputados); Votaram Não: Ana Julia Ribeiro, Arilson Chiorato, Cristina Silvestri, 

Dr. Antenor, Luciana Rafagnin, Mabel Canto, Professor Lemos e Requião Filho (8 

Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, 

Anibelli Neto, Del. Jacovós, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, 

Goura, Marli Paulino e Moacyr Fadel (11 Deputados).] Com 35 votos favoráveis e 

8 votos contrários, está aprovada a Subemenda Substitutiva Geral. 

ITEM 3 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 270/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 49/2023, que dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração e execução da Lei Orçamentária do Exercício Financeiro de 2024. 

Parecer favorável da Comissão de Orçamento na forma do Substitutivo Geral. 

Vamos submeter ao voto o Projeto na forma do Substitutivo Geral. Em discussão. 

Em votação. Votando. Como encaminham os Líderes? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. Muito bem elaborado e peço 

que todos os colegas que compõem a nossa base votem “sim”. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “não”, Sr. 

Presidente. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando, Sr.s Deputados. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “não”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Anibelli, como 

vota? Deputada Cristina, Deputado Márcio Pacheco, Gugu Bueno. Votação 

encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, 

Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara 

Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do 

Carmo, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, 

Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz 

Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia 

Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, 

Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Reichembach, Ricardo 

Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e 

Tiago Amaral (42 deputados); Votaram Não: Ana Julia Ribeiro, Arilson Chiorato, 

Dr. Antenor, Luciana Rafagnin, Professor Lemos, Renato Freitas e Requião Filho 

(7 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Amaro, Del. Jacovós, 

Goura e Marli Paulino (5 Deputados).] Com 42 votos favoráveis e 7 votos 

contrários, está aprovado o Substitutivo Geral. 

ITEM 4 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 529/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 89/2023, que altera a remuneração da Carreira Especial 

de Advogados do Estado para a forma de subsídio, revisa a tabela de subsídio da 

carreira de Procuradores do Estado do Paraná e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Regime de 

urgência. 

Há um Requerimento sobre a Mesa, Requerimento n.º 1523/2023, do Deputado 

Fábio Oliveira, solicitando a retirada da Emenda de Plenário de sua autoria, sob o 

n.º 95. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o 

Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para 

providências.) (Retirada a Emenda n.º 2.) 



Vamos submeter ao voto o Projeto, ressalvada a Emenda n.º 1. Em discussão o 

Projeto. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando. Como 

encaminha o voto a Liderança da Oposição? 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Bancada está liberada, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Evandro 

Araújo, Deputado Fabio, Deputado Ney. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão 

Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, 

Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra 

Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas 

Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto 

Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio 

Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia 

Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, 

Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Professor Lemos, 

Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio 

Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (45 Deputados); Votaram Não: Renato 

Freitas e Requião Filho (2 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre 

Amaro, Arilson Chiorato, Del. Jacovós, Goura, Luciana Rafagnin e Marli Paulino (7 

Deputados).] Com 45 votos favoráveis e 2 votos contrários, está aprovado o 

Projeto de Lei n.º 529/2023. 

Vamos submeter ao voto agora a Emenda n.º 1. Em discussão a Emenda n.º 1. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): É do Deputado Romanelli esta Emenda, 

não é? 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Exatamente. 



DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Nós votamos “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando, Sr.s Deputados. 

Como encaminha o voto a Liderança da Oposição? 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição está liberada, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, 

Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra 

Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas 

Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto 

Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio 

Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia 

Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, 

Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Professor Lemos, 

Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano 

José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (45 Deputados); Votaram 

Não: Requião Filho (1 Deputado); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre 

Amaro, Ana Julia Ribeiro, Arilson Chiorato, Del. Jacovós, Goura, Luciana Rafagnin 

e Marli Paulino (8 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e 1 voto contrário, está 

aprovada a Emenda n.º 1. 

ITEM 5 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 530/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 91/2023, que dispõe sobre a Carreira Técnica 

Universitária das Instituições Estaduais de Ensino Superior do Estado do Paraná e 

dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e 

Tributação. Regime de urgência. Em discussão o Projeto. 



DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Vamos votar “sim”, com o compromisso 

que assumi com o Deputado Tercilio de, na semana que vem, Deputado 

Romanelli também, construirmos mais uma possibilidade de avançar através de 

um Projeto no Executivo. Hoje, “sim”! 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando, Sr.s Deputados. 

Como encaminha o voto a Liderança da Oposição? 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição vota “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Paulo Gomes, 

seu voto. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson 

Wandscheer, Ana Julia Ribeiro, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, 

Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito 

Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro 

Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, 

Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel 

Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes 

da Tv, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo 

Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e 

Tiago Amaral (46 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Amaro, 

Arilson Chiorato, Del. Jacovós, Fabio Oliveira, Goura, Luciana Rafagnin e Marli 

Paulino (8 Deputados).] Com 46 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 530/2023. 

ITEM 6 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 531/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 92/2023, que altera dispositivos da Lei n.º 18.136, de 3 

de julho de 2014, que dispõe sobre o quadro próprio dos servidores da Secretaria 

de Estado da Saúde, e dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ e 

Comissão de Finanças e Tributação. Regime de urgência. Vamos submeter ao 

voto a Subemenda Substitutiva Geral. Em discussão. Em votação. Como 

encaminham o voto os Líderes? 



DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, Subemenda construída 

em consenso e pedimos o voto “sim” para todos os colegas. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando. Deputado 

Artagão, Adão Litro, Deputado Tito Barichello, Matheus Vermelho, Soldado 

Adriano e Tiago Amaral, por favor, os votos. Deputado Matheus. 

DEPUTADO MATHEUS VERMELHO (PP): Registre “sim”, Presidente, por favor. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia 

Ribeiro, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, 

Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian 

Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, 

Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein 

Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, 

Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Moacyr Fadel, 

Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Professor Lemos, 

Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, 

Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (46 

Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Amaro, Arilson Chiorato, 

Del. Jacovós, Goura, Luciana Rafagnin, Marli Paulino e Matheus Vermelho (8 

Deputados).] Com 46 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a 

Subemenda Substitutiva. Quarenta e sete votos, com o voto do Deputado 

Matheus Vermelho. Está aprovada a Subemenda Substitutiva. 

ITEM 7 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 532/2023, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 95/2023, que implementa, para o ano de 2023, o 

reajuste dos servidores do Poder Executivo do Estado do Paraná na forma que 

especifica e dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de 

Finanças e Tributação. Regime de urgência. Vamos submeter ao voto a 



Subemenda Substitutiva Geral. Em discussão. Em votação. Votando. Como 

encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Apesar de não concordar com o valor, a 

Oposição vota “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Luís Corti, seu 

voto, por favor. Deputados Arilson, Luciana. Votação encerrada, Sr.s Deputados: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia 

Ribeiro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, 

Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito 

Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro 

Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, 

Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, 

Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio 

Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney 

Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, 

Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio 

Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (49 Deputados); Não Votaram: Ademar 

Traiano, Alexandre Amaro, Del. Jacovós, Goura e Marli Paulino (5 Deputados).] 

Com 49 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Subemenda 

Substitutiva. 

ITEM 8 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 7/2023, de autoria do Deputado 

Fabio Oliveira, que altera a Lei n.º 14.260, de 22 de dezembro de 2003, que 

estabelece normas sobre o tratamento tributário pertinente ao imposto sobre a 

propriedade de veículos automotores – IPVA. Pareceres favoráveis da CCJ e 

Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão. 

DEPUTADO FABIO OLIVEIRA (PODE): Para encaminhar, Sr. Presidente. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Para encaminhar, 

Deputado Fabio Oliveira. 

DEPUTADO FABIO OLIVEIRA (PODE): De uma maneira bem rápida aqui, Sr. 

Presidente, só para explicar a ideia desta alteração. É que hoje, aqui no Estado do 

Paraná, pela forma como está sendo interpretada a Lei relativa à cobrança dos 

ônus causados pela falta do pagamento do IPVA, o IPVA hoje está sendo cobrado 

tanto do proprietário atual, mas também do proprietário anterior do veículo. 

Lembrando que hoje, para qualquer cidadão paranaense fazer a venda de um 

veículo, tem que ter todos os tributos, multas, licenciamento e IPVA pagos, para 

poder fazer essa venda. Então a Receita Estadual, fazendo a cobrança através de 

uma interpretação da lei, demonstra claramente que precisa ser alterada essa 

questão. Então, o que estamos fazendo na verdade é uma correção da lei, para 

que não ocorra mais essa interpretação e a cobrança errônea do IPVA pelo 

proprietário atual. Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando, Sr.s Deputados. 

Como encaminham a votação os Líderes? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Nós pedimos o voto “sim”. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Anibelli, seu 

voto, Batatinha, Tito Barichello, Marcel Micheletto, Paulo Gomes, Soldado Adriano 

José. 

DEPUTADO BATATINHA (MDB): Presidente, registro o meu voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ok. 

DEPUTADO BATATINHA (MDB): Deu certo. Obrigado. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, 

Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra 

Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas 

Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto 

Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio 

Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia 

Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, 

Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, Professor Lemos, 

Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, 

Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (45 Deputados); Não Votaram: 

Ademar Traiano, Alexandre Amaro, Ana Julia Ribeiro, Arilson Chiorato, Del. 

Jacovós, Goura, Luciana Rafagnin, Marli Paulino e Soldado Adriano José (9 

Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o 

Projeto de Lei n.º 7/2023. 

ITEM 9 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 517/2023, de autoria dos Deputados 

Hussein Bakri e Tiago Amaral, que denomina Prefeito João Cioni Netto os 

viadutos contíguos localizados na Rodovia PR-323, conforme especifica. Parecer 

favorável da CCJ. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os 

Líderes? Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Marcel, por 

favor, pode vir até a Presidência? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado 

Hussein. 



DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Só gostaria de lembrar aos nossos nobres 

colegas que teremos mais Sessões hoje. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Exatamente. Temos a 

Ordinária antecipada de amanhã, mais uma Extraordinária. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto - PL): Finalizando a votação. 

Tito Barichello está por aí? Finalizou o resultado: [Votaram Sim: Adão Litro, 

Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Artagão Junior, Batatinha, 

Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, 

Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio 

Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, 

Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel 

Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes 

da Tv, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo 

Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e 

Tiago Amaral (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Amaro, 

Ana Julia Ribeiro, Arilson Chiorato, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Goura, 

Luciana Rafagnin e Marli Paulino (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 517/2023. 

DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Presidente, pela ordem. 

Consigno o meu voto “sim”. O sistema não funcionou. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto - PL): Ok. Devidamente 

registrado. 

ITEM 10 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 549/2023, de autoria do Deputado 

Matheus Vermelho, que denomina Dr. Wilson Nelli o viaduto localizado na rodovia 

PR-323, conforme especifica. Em votação. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, pedimos o voto “sim”. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto - PL): Em votação. Alguns 

Deputados ainda não votaram, vou finalizar aqui. Votação encerrada: [Votaram 

Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Artagão 

Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, 

Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, 

Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de 

Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus 

Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes da Tv, 

Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, 

Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (41 Deputados); 

Abstenção: Renato Freitas (1 Deputado); Não Votaram: Ademar Traiano, 

Alexandre Amaro, Ana Julia Ribeiro, Arilson Chiorato, Del. Jacovós, Fabio Oliveira, 

Goura, Luciana Rafagnin, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marli Paulino e Tiago 

Amaral (12 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e 1 abstenção, está aprovado 

o Projeto de Lei n.º 549/2023. (O Sr. Presidente, Deputado Marcel Micheletto, 

registra em Ata o voto favorável do Deputado Fabio Oliveira.) 

DEPUTADO FABIO OLIVEIRA (PODE): Senhor Presidente, só para registrar o 

meu voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto - PL): Registrado. 

(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-

se à votação dos Requerimentos.) 

REQUERIMENTOS. 

Requerimento de autoria do Deputado Arilson (Protocolado sob o n.º 

1524/2023), requer envio de pedido de informações para o Secretário de Estado 

da Casa Civil do Governo do Estado do Paraná. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Para discutir. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto - PL): Adia-se na forma 

regimental. 

Requerimento n.º 1521/2023, do Deputado Ademar Traiano, solicitando a 

dispensa de votação de Redação Final para o Projeto de Lei n.º 530/2023 da 

Ordem do Dia. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o 

Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para 

providências.) 

Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

providências. 

Requerimento n.º 1511/2023, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, solicitando o 

registro e o envio de votos de pesar à família pelo falecimento de Dalvo Lúcio 

Moreira, Ex-Prefeito de Rancho Alegre; Requerimento n.º 1512/2023, do 

Deputado Gilberto Ribeiro, solicitando o envio de expediente ao Secretário de 

Segurança Pública do Estado do Paraná, Sr. Hudson Leôncio Teixeira, 

requerendo a possibilidade de realização de convênio, por meio de Termo de 

Cooperação Técnica, com a Defensoria Pública do Estado do Paraná, para 

atendimento jurídico aos policiais civis e militares; Requerimento n.º 1513/2023, 

do Deputado Cobra Repórter, solicitando o diploma de menção honrosa ao Judoca 

Rafael Costa da Silva, em razão de seu destaque no cenário esportivo brasileiro; 

Requerimentos n.os 1514 a 1517, 1519, 1520, 1525, 1527, 1528, 1530 e 

1531/2023, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o registro e o envio de votos 

de pesar à família pelo falecimento: da Sr.a Liete da Rocha Blume; da Sr.ª 

Terezinha da Aparecida Santana Domingues; do Sr. Orli José Kuster; da Sr.ª 

Maria José da Silva Souza; do Sr. Carlos Rogério Florenzano; do Dr. Lutero 

Marques de Oliveira; do Sr. Paulo Procopiak de Aguiar; da Sr.ª Maira Josiane 

Tulio; do Sr. Gilberto Manoel Rocha; do Padre Leocádio José Zytkowski; do Sr. 

Mauro José Malucelli; Requerimento n.º 1532/2023, do Deputado Bazana, 

solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado, requerendo a 

alteração do Decreto n.º 3513, de 2016, que dispõe sobre as parcerias da 



Administração Pública com as Organizações da Sociedade Civil; Requerimento 

n.º 1533/2023, do Deputado Goura, solicitando o registro e o envio de menção 

honrosa ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra no Paraná - MST/PR 

e as diversas organizações que apoiaram a ação de recuperação da Mata 

Atlântica com lançamento de quatro toneladas de sementes de Juçara, espécie 

em extinção, na Comunidade de Reforma Agrária Dom Tomás Balduíno no 

município de Quedas do Iguaçu; Requerimento n.º 1534/2023, do Deputado Luiz 

Fernando Guerra, solicitando o registro e o envio de votos de pesar à família e 

amigos da Polícia Militar do Paraná pelo falecimento do Sargento José Sidney 

Yamagami; Requerimento n.º 1535/2023, do Deputado Professor Lemos, 

solicitando o registro e o envio de menção honrosa com votos de louvor ao Sr. 

Dionísio Vandresen, pelo trabalho desenvolvido na região de Guarapuava; 

Requerimento n.º 1536/2023, do Deputado Professor Lemos, solicitando o envio 

de expediente ao Governador do Estado e ao Secretário de Educação, Sr. Roni 

Miranda, requerendo a construção de uma quadra poliesportiva com cobertura e 

um muro na Escola Municipal Elias Demétrio Hauagge e Colégio Estadual do 

Campo Professora Adelaide Wichineski Prins; Requerimento n.º 1537/2023, do 

Deputado Professor Lemos, solicitando o envio de expediente ao Procurador de 

Justiça Coordenador do CAOP de Proteção aos Direitos Humanos, Sr. Dr. 

Olympio de Sá Sotto Maior, para empreender esforços na garantia do acesso à 

água na comunidade “Recanto Verde”; Requerimento n.º 1538/2023, do 

Deputado Professor Lemos, solicitando o envio de expediente ao Defensor Público 

Coordenador do Núcleo Intinerante das Questões Fundiárias e Urbanísticas da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná, O Sr. Dr. João Victor Rozatti Longhi, 

para empreender esforços na garantia do acesso à água na comunidade “Recanto 

Verde”. 

Requerimentos com despacho do Presidente. 

À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 1522/2023, do 

Deputado Matheus Vermelho, solicitando o arquivamento do Projeto de Lei n.º 

432/2023; Requerimento n.º 1526/2023, dos Deputados Matheus Vermelho e 



Hussein Bakri, requerendo a inclusão do Deputado Matheus Vermelho como 

coautor do Projeto de Lei n.º 517/2023; Requerimento n.º 1529/2023, do 

Deputado Hussein Bakri, requerendo a tramitação em regime de urgência dos 

Projetos de Lei n.ºs 551/2023, 552/2023 e 553/2023 e do Projeto de Lei 

Complementar n.º 6/2023. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto – PL): Nada mais havendo a 

ser tratado, encerro a presente Sessão Ordinária, marcando outra, antecipada de 

quarta-feira, dia 5 de julho, para o dia 4 de julho, na sequência, com a Ordem do 

Dia - 3.ª Discussão dos Projetos de Lei Complementar n.os 4/2023 e 5/2023 e dos 

Projetos de Lei n.os 529/2023, 530/2023, 531/2023 e 532/2023 e 2.ª Discussão dos 

Projetos de Lei n.os 7/2023, 517/2023 e 549/2023; e uma Sessão Extraordinária 

na sequência, com a seguinte Ordem do Dia - Redação Final dos Projetos de Lei 

Complementar n.os 4/2023 e 5/2023 e dos Projetos de Lei n.os 529/2023, 530/2023, 

531/2023 e 532/2023. 

“LEVANTA-SE A SESSÃO.” 

(Sessão encerrada às 11h00, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em 

atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento 

Interno.) 


